
 
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2024  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Município de PINHEIRINHO DO VALE - RS 

Edital de Pregão Presencial nº004/2024 

Tipo de julgamento: menor preço unitário  

  

Edital de Pregão para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) 

ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  PARA 

AQUISIÇÃO FUTURA DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

PARA ATENDER NECESSIDADES 

DE FAMÍLIAS COM 

VULNERABILIDADE SOCIAL E 

DEMAIS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRINHO DO VALE, no uso de suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09h, do dia 08 de maio 

do ano de 2024, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Pinheirinho do Vale, localizada 

na Rua Duque de Caxias, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria 

Municipal nº 002/2024, de 02/01/2024, com a finalidade de receber propostas e documentos de 

habilitação, objetivando a contratação de empresa (s) para o fornecimento de materiais de 

construção, conforme descritos no item 01 (objeto), processando-se essa licitação nos termos da 

Lei Federal 14.133/21 de 01 de abril de 2021. prazo de entrega dos envelopes da proposta e 

documentação de habilitação: até às 8h30min do dia 08 de maio de 2024. 

 

 

1 - DO OBJETO:  

 

O presente processo tem por objeto, a contratação de empresa (s), através de 

Sistema de Registro de Preços,  para fornecer material de construção para atender necessidades 

de famílias com vulnerabilidade social residentes nesse município, cadastradas na Secretaria 

Municipal da Assistência Social e materiais para serem usados em reformas, consertos, 

reparos e pequenas construções para as demais secretarias, para uso de acordo com as 

necessidades e solicitação de cada Secretaria,  conforme Termo de Referência (ANEXO I). 

 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 

deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes 

distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o 

que se sugere a seguinte inscrição: 

 

 



 
 

 

AO MUNICÍPIO DE PINHEIRINHO DO VALE - RS 

EDITAL DE PREGÃO N.º 004/2024 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE: (NOME COMPLETO) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE PINHEIRINHO DO VALE - RS 

EDITAL DE PREGÃO N.º 004/2024 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE: (NOME COMPLETO) 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, no 

dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, diretamente, por meio de seu 

representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente 

identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no 

interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 

documento de identidade com foto. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 

deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício, no caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais 

atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 

outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do 

Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para 

a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) 

em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática 

de todos os demais atos inerentes ao certame.  

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá 

estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 



 
 

 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, 

é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 

da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, 

deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, Certidão 

de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa 

DRNC n° 103/2007 ou declaração, firmada por contador, de que se enquadram no Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. As sociedades simples, que não 

registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei 

Complementar 123/2006. 

3.5.1.  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita 

bruta até o limite de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios 

previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados 

nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de 

junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do 

credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita 

referido acima. 

 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 

licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, 

receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, 

não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão 

comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, 

bem como para a prática dos demais atos do certame. 

 

5 - PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 

(sessenta) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo 

a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, datilografada ou impressa 

eletronicamente, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá 

conter: 

a) Razão Social da Empresa; 

b) Será considerado no valor unitário até 2(duas) casas após a vírgula; 

c) Preço unitário por item, indicado em moeda nacional, onde deverão estar 

incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação 

ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora; 

d) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em 

parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades 



 
 

 

insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que 

contiverem valores irrisórios ou excessivos. 

e) A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do 

proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

f) Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços 

ou vantagens baseados nas ofertas das demais proponentes. 

g) Será desclassificada a proposta financeira que ultrapassar o valor estipulado 

como máximo, conforme Termo de Referência, anexo deste Edital. 

Observação: A proposta de preço deverá obedecer rigorosamente a numeração 

(ordem) pré-definida do item descrita no Anexo I. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, as 

empresas credenciadas poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 

subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Somente serão aceitas as propostas cujos preços unitários ofertados não 

excedam os limites fixados no Anexo “Termo de Referência”. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos 

dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 

sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em 

segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 

sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 

palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 01 (um) minuto para apresentar 

nova proposta. 

6.5.2. Não será aceito o uso de telefone fixo ou celular durante a sessão de lances.   

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance deve ser de no mínimo R$ 1,00. 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes no item 14 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de 

apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 

considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 

menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 



 
 

 

comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a 

respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 

aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a 

proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível 

com o preço de mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem 

aos requisitos do item 5; 

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 

criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta 

no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

6.15.  Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate 

ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.15.1.  Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, 

sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.16.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 

proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova 

proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 

vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada 

na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.17.  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante 

detentor da proposta originariamente de menor valor. 

6.18.  O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses 

em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 



 
 

 

apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 

recursos interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo 

todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de 

licitações deste Município, conforme subitem 15.2 deste edital. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 

data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes 

presentes. 

 

7 - DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do 

ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 

7.1.1. Declaração (de que não emprega menores de idade) que atende ao disposto 

no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 

4.358-02;  

 

7.1.2. - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.2.1 – A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados 

nas letras a, b ou c deste subitem (7.1.2), caso já tenha apresentado quando do credenciamento 

junto ao pregoeiro. 

 

7.1.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Federal; 

f) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011). 



 
 

 

f) Declaração do proponente de que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, bem 

como não se enquadra nos demais impedimentos do Artigo 9º da Lei 8.666/93; 

 

 

7.1.4 – OUTROS DOCUMENTOS: 

 

a) Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), na forma do art. 8º da IN nº 

103/2007 do Departamento de Registro do Comércio (DNRC), ou declaração firmada por 

contador; 

b) Declaração do proponente de que não pesa contra si, Declaração de 

Inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo, de 

acordo com o modelo constante no Anexo IV. 

7.2. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, 

após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

7.3. Os documentos necessários para habilitação do proponente poderão ser 

apresentados em original, por qualquer copia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que 

ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem 

de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente 

com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro 

proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem 

a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e 

motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9 – DA IMPUGANAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS 

RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

9.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 2 (dois) 

dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no Setor de Compras e Licitações da 

Prefeitura Municipal, situado no endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao Pregoeiro 

decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas 

pelo telefone (55) 3792-1102/1060. 

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o licitante que 

não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia 

útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto 

vício não suspenderá o curso do certame. 



 
 

 

9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de 

participar do processo licitatório. Acolhida a petição contra o ato convocatório, este será corrigido 

e será designada nova data para a realização do certame, se a alteração afetar a elaboração das 

propostas. 

9.4. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, 

a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de 

recurso, sob pena de decair este direito. 

9.5. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 

como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-

se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da 

recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

9.6. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 

sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.7. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão 

ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade 

daquele que houver dado causa à demora. 

 

10. DOS PRAZOS: 

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) 

dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo 

mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

10.3 A entrega dos materiais ora licitados terá seu início na data de assinatura do 

referido contrato e terá vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado havendo saldo 

nas quantidades contratadas, mediante formalização de aditivo contratual. 

10.4 A entrega deve ser feita pela empresa vencedora do item, no local ou 

propriedade indicada pela secretaria da Assistência Social, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após a solicitação. 

 

11 - DO RECEBIMENTO: 

11.1. Os materiais ora licitados deverão ser entregues pela empresa vencedora do 

item, no local ou propriedade indicada pela secretaria da Assistência Social, no território do 

município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após ser solicitado. conforme a 

necessidade do MUNICÍPIO.   

  

12 - DO PAGAMENTO: 

12.1. O pagamento será efetuado de acordo com as quantidades executadas, em 

até 15(quinze) dias após a apresentação da nota fiscal e liquidação da mesma pelo Setor 

Competente do Município. 

 



 
 

 

13 – DO REAJUSTE: 

Os preços cotados deverão ser fixos e irreajustáveis. 

 

14 - DAS PENALIDADES: 

14.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 

pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do 

último lance ofertado; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame 

e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 

valor do último lance ofertado; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03(três) dias, após 

os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 

atualizado do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 

não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 

contrato. 

14.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o 

caso. 

14.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1 – As despesas decorrentes da aquisição de que trata este edital correrão por 

conta de dotações orçamentárias do orçamento municipal vigente.  

15.2. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de 

PINHEIRINHO DO VALE, setor de licitações, sito a Rua Duque de Caxias, pelo telefone (55) 

3792 - 1102, preferencialmente, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para 

recebimento dos envelopes. 



 
 

 

15.3. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de 

licitações. 

15.4. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça 

a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado. 

15.5. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

15.6. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório 

poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 

ou por servidor da Prefeitura Municipal de PINHEIRINHO DO VALE, ou ainda, publicação 

em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) 

ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

15.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência 

da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei nº 14.133/2021, sobre o 

valor inicial contratado. 

15.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

15.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 

devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 

71 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

15.10. Maiores informações, bem como cópia do Edital poderão ser obtidas pelo 

Fone: 55 3792-1102/1060 e através do site do município na internet 

www.pinheirinhodovale.rs.gov.br. 

15.11. Os participanes interessados deverão estar devidamente equipados com os 

IPIs na seção de licitação e obedecer o distanciamento conforme recomendação do Ministerio da 

Saúde. 

15.12. Fazem parte deste Edital: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II – 

Dotações Orçamentárias; Anexo III – Modelo de Credenciamento; Anexo IV – Declaração de 

Idoneidade; Anexo V – Declaração para Habilitação; Anexo VI – Declaração de Micro Empresa 

ou EPP; Anexo VII - Minuta de Contrato. 

15.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen - RS para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a 

outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

Pinheirinho do Vale - RS, em 23 de abril de 2024. 

 

 

___________________________ 

NELBO ALDAIR APPEL  

 Prefeito Municipal       

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – OBJETO 

 

O presente processo tem por objeto, a contratação de empresa (s), através de Sistema 

de Registro de Preços,  para fornecer material de construção para atender necessidades de 

famílias com vulnerabilidade social residentes nesse município, cadastradas na Secretaria 

Municipal da Assistência Social e materiais para serem usados em reformas, consertos, 

reparos e pequenas construções para as demais secretarias, para uso de acordo com as 

necessidades e solicitação de cada Secretaria. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

O Município de Pinheirinho do Vale – RS, necessita a aquisição de material de construção 

para distribuição gratuita para famílias com vulnerabilidade social residentes nesse município e 

para uso das demais secretarias. 

 

3 – DESCRIÇÃO E VALORES DE REFERÊNCIA 

 

Item Quant. Un Descrição Valor Un. 

(R$) 

Valor  

Total (R$) 

01 135 M³ Areia média R$ 282,67 R$ 38.160,45 

02 50 M² Assoalho de madeira eucalipto R$ 95,30 R$ 4.765,00 

03 100 UN Barrote 5 cm x 12 cm x 2,60m R$ 26,91 R$ 2.691,00 

04 135 M³ Brita graduada n.º 1 R$ 148,33 R$ 20.024,55 

05 2.000 UN Bloco de vedação, em concreto medindo 

9 x 19 x 39 

R$ 3,18 R$ 6.360,00 

06 2.000 UN Bloco de vedação, em concreto medindo 

14 x 19 x 39 

R$ 4,43 R$ 8.860,00 

07 35 UN Caixa de água polietileno 310 lts R$ 296,00 R$ 10.350,00 

08 50 UN Caixa de descarga, na cor branca 9 lt R$ 34,52 R$ 1.726,17 

09 100 MT Cemalha de pinus R$ 6,83 R$ 683,00 

10 30 UN Chuveiro elétrico 3 temperaturas R$ 83,95 R$ 2.518,50 

11 500 SC Cimento CPII ou CPIV 50 kg R$ 52,29 R$ 26.145,00 

12 500 MT Cinta 5 cm x 5 cm eucalipto ou pinus R$ 3,85 R$ 1.925,00 

13 50 M² Divisória 2,70 mt madeira pinus R$ 59,63 R$ 2.981,50 

14 100 MT Espelho eucalipto liso 12 cm com friso R$ 15,50 R$ 1.550,00 

15 50 UN Esteio 5 cm x 10 cm x 2,75 eucalipto ou 

pinus 

R$ 25,17 R$ 1.258,50 

16 100 M² Forro aba madeira de pinus R$ 29,97 R$ 2.997,00 

17 200 M² Forro de madeira pinus (interno) R$ 29,97 R$ 5.994,00 

18 300 M² Forro PVC 100 mm x 8mm R$ 31,06 R$ 9.318,00 

19 500 MT Guia 2,5cm x 12 cm eucalipto ou pinus R$ 3,97 R$ 1.985,00 



 
 

 

20 25 UN Kit lavatório de louça (1-lavatório de 

louca simples, 1-coluna de louça, 4 

parafusos p/ fixação, 1- engate flexível, 

1-válvula plástica, 1- torneira simples de 

plástico, 1- sifão 70cm.)  

R$ 389,00 R$ 9.725,00 

21 25 UN Kit vaso sanitário (1-vaso sanitário 

simples redondo, 1-anel de vedação com 

guia, 2-parafusos para fixação, 1-engate 

flexível, 1-assento sanitário simples, 1-

cano de descida p/ descarga, 1-espude p/ 

vaso, 1-caixa de descarga.) 

R$ 492,33 R$ 12.308,25 

22 50 UN Linha 5 cm x 10 cm x 5,10 m eucalipto 

ou pinus 

R$ 77,50 R$ 3.875,00 

23 4.500 M² Lona preta 200 micras  R$ 2,93 R$ 13.185,00 

24 50 UN Madre 8 cm x12cm x 3,10 m eucalipto ou 

pinus 

R$ 48,33 R$ 2.416,50 

25 100 M² Parede de madeira eucalipto (serrada) 

tábua 

R$ 100,63 R$ 10.063,00 

26 20 UN Poste de fibra padrão RGE 7,5 m, 

monofásico 

R$2.173,00 R$ 43.460,00 

27 80 KG Prego 12 x 12 R$ 25,50 R$ 2.040,00 

28 200 KG Prego 17 x 27 R$ 22,00 R$ 4.400,00 

29 200 KG Prego 19 x 39 R$ 22,00 R$ 4.400,00 

30 1.000 MT Ripa 5 cm x 5 cm eucalipto ou pinus R$ 4,12 R$ 4.120,00 

31 1.000 MT Ripas 2,5 cm x 5 cm eucalipto ou pinus R$ 4,28 R$ 4.280,00 

32 600 UN Telha de fibrocimento 2,44 x 4 mm R$ 28,30 R$ 16.980,00 

33 450 UN Telha de fibrocimento 2,44 x 6mm R$ 78,63 R$ 35.383,50 

34 10.000 UN Tijolos furados 6 furos (0,09x0,14x0,19) R$ 0,96 R$ 9.600,00 

35 10.000 UN Tijolos maciço (0,10x0,05x0,19) R$ 0,78 R$ 7.800,00 

   TOTAL  R$334.338,75 

 

4 – DA ENTREGA DO OBJETO  

4.1. Os materiais serão solicitados de forma parcelada, em um período de até 12 (doze) meses, 

sendo que as entregas deverão ser realizadas em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 

solicitação do Gestor Contratual.  

4.2. Os materiais deverão ser entregues nos endereços indicados na Ordem de Entrega, que deverá 

ser fornecido pelo setor de compras do município.   

4.3. Não serão aceitos na entrega, materiais ou modelos diferentes daquelas constantes na 

proposta vencedora.  

4.4. Toda e qualquer entrega de equipamentos/material fora do estabelecido neste Edital, será 

imediatamente notificada à Contratada que ficará obrigada a substituí-lo, o que fará prontamente, 

ficando entendido que correrão por sua conta e risco tal substituição, sendo aplicadas também, as 

sanções previstas em Edital.  

4.5. Para cada empenho deverá ser emitida uma ou mais notas conforme os itens entregues. Nas 

Notas Fiscais devem constar a descrição breve do produto conforme empenho, valor unitário, 

valor total do item e valor total da Nota Fiscal.  

4.6. Deverá constar em cada Nota Fiscal a quantidade de volumes que serão entregues.  

4.7. A Contratada deverá atentar para a qualidade dos produtos a serem entregues, pois somente 

serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, atendam aos padrões 

exigidos pelo Mercado, e que forem entregues de acordo com o estabelecido no item anterior. 

 



 
 

 

5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

a) Fornecer os itens atendendo às normas técnicas, legais e regulamentares vigentes, bem como 

condições e garantias técnicas atinentes ao objeto, de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a 

segurança e o interesse do Município. Não serão aceitos, em hipótese alguma, o fornecimento 

com produtos adulterados ou fora das normas permitidas em lei;  

b)  A responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, 

resultante da contratação e demais despesas diretas e indiretas necessárias ao fornecimento do 

objeto; 

c)   A responsabilidade pelo pagamento de fretes e seguros e demais despesas e providências 

necessárias até a entrega do objeto contratado; 

d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

e) Não subcontratar, ceder ou transferir a terceiros o fornecimento, ainda que parcial, sendo 

nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível de 

penalidade; 

f)  Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

g)  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município, atendendo 

prontamente a quaisquer solicitações ou reclamações e 

h) Outras obrigações decorrentes do integral cumprimento do objeto contratado. 

 

6 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

 

a) Supervisionar e fiscalizar o fornecimento do objeto e exigir a correção das falhas 

eventualmente detectadas; 

b) Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias ao 

fornecimento do objeto; 

c)    Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento 

do objeto, fixando prazo para a sua correção/substituição; 

d) Reter parcelas do pagamento de valores   eventualmente devidos à contratada, enquanto 

esta não satisfizer o pagamento Atestar nos documentos fiscais o efetivo fornecimento do objeto 

desta licitação; 

e) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do objeto, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento, 

fixando prazo para a suacorreção/substituição; 

g) Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado pelo licitante, desde que a 

Contratada tenha atendido às obrigações; 

h) Aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso e; 

i) Outras obrigações decorrentes do objeto contratado. 

j) da integralidade dos danos causados ao Município e/ou terceiros; 

 

7 – VIGÊNCIA: 

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura, 

podendo                  esse prazo ser prorrogado havendo saldo nas quantidades contratadas e acordo entre as 

partes, mediante formalização de Aditivo. 

 

8 – PAGAMENTO: 



 
 

 

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega dos materiais, nas 

quantidades solicitadas pelo Setor de Frotas do município, acompanhados dos documentos fiscais 

devidamente liquidados pelo referido Setor. 

 

9 - ORÇAMENTO: 

As despesas decorrentes dos serviços contratados correrão por conta das Dotações 

Orçamentárias vigentes. 

 

Pinheirinho do Vale - RS, em 23 de abril de 2024. 

 

 

 

___________________________ 

NELBO ALDAIR APPEL 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

O   A   empresa ,   com   sede   na 

  ,   na cidade de   , Estado

 de 

 , CNPJ nº   , Inscrição Estadual nº 

  , credencia o Senhor , CPF nº

 , RG nº , para 

representá-la no Pregão Presencial nº XXXXXXXXXXXX, referente ao Processo de Licitação nº 

XXXXXXXXXX, perante o Pregoeiro, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, com 

plenos poderes específicos para formular lances verbais, negociar preços, apresentar 

impugnações, interpor recursos e manifestar-se quanto à desistência dos mesmos, prestar 

esclarecimentos, receber avisos e notificações, e assinar atas. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

  , de de 2024. 

 

 

 

(Assinatura do responsável) Carimbo CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III  

                                       DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

 

A empresa , CNPJ nº XXXXXXXX, através 

de seu representante legal, Sr. XXXXXXXXX, CPF XXXXXXXXXXX, DECLARA 

que cumpre plenamente os requisitos para sua participação da licitação instaurada pelo 

Município de XXXXXXXXXXXXX, modalidade Pregão XXXXXXXXXX e, sob as 

penalidades cabíveis, declara que a empresa é idônea e que não há superveniência de 

fato impeditivo a sua habilitação. 

 

 

 

XXXX, XXXXX de XXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

 

 

                 Sócio Proprietário 

                     XXXXXXXXXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2024 

 

Modelo de Declaração para Habilitação 

 

 

 

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO 

PRESENCIAL, que a empresa  , inscrita sob o 

CNPJ atende plenamente aos requisitos 

necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital 

convocatório. 

 

 

  , em de de 

2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carimbo, assinatura e CPF do representante                                                                                             

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL 004/2024 

 

DECLARAÇÃO 

MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

A    empresa ,    inscrita    no    CNPJ    sob    o    nº

 , por intermédio do seu contador 

o(a) Sr.(a)  , portador da carteira de 

identidade nº e CPF nº , DECLARA sob as 

sanções       administrativas       cabíveis       e       sob       as       penas       da       lei,       ser

 (microempresa ou empresa de 

pequeno porte), nos termos da legislação vigente, em especial a Lei Complementar 123/2006 e 

Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

 

  , em de de 

2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carimbo, assinatura e CRC do contador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

No dia ( ) do mês de ( ) de 2024, no Município de Pinheirinho 

do Vale – RS foram registrados os preços abaixo relacionados, para contratação, através 

de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para eventual e futura aquisição de 

materiais de construção para atender necessidades de famílias com vulnerabilidade social 

residentes nesse município e cadastradas na Secretaria Municipal da Assistência Social, em 

atendimento as necessidades da xxxxx por um período de 12 (doze) meses, 

contados da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme especificações 

que seguem e as constantes do Termo de Referência,anexo ao Edital (ANEXO I), que 

passa a fazer parte da presente Ata para todos os efeitos legais e as que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto, a contratação de empresa (s), através 

de Sistema de Registro de Preços,  para fornecer material de construção para atender necessidades 

de famílias com vulnerabilidade social residentes nesse município, cadastradas na Secretaria 

Municipal da Assistência Social e materiais para serem usados em reformas, consertos, reparos e 

pequenas construções para as demais secretarias, para uso de acordo com as necessidades e 

solicitação de cada Secretaria, conforme a seguir relacionados: 

 

Item 
Qnt. 

Estimada 
Un  Especificações 

Preço Unit. 

Referência (R$) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços terá validade de no máximo de 12 (doze) meses, contados 

da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado.  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

3.1. Os materiais serão solicitados de forma parcelada, em um período de até 12 (doze) meses, 

sendo que as entregas deverão ser realizadas em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 

solicitação do Gestor Contratual.  

3.2. Os materiais deverão ser entregues nos endereços indicados na Ordem de Entrega, que deverá 

ser fornecido pelo setor de compras do município.   

3.3. Não serão aceitos na entrega, materiais ou modelos diferentes daquelas constantes na 

proposta vencedora.  

3.4. Toda e qualquer entrega de equipamentos/material fora do estabelecido neste Edital, será 

imediatamente notificada à Contratada que ficará obrigada a substituí-lo, o que fará prontamente, 

ficando entendido que correrão por sua conta e risco tal substituição, sendo aplicadas também, as 

sanções previstas em Edital.  

3.5. Para cada empenho deverá ser emitida uma ou mais notas conforme os itens entregues. Nas 

Notas Fiscais devem constar a descrição breve do produto conforme empenho, valor unitário, 

valor total do item e valor total da Nota Fiscal.  

3.6. Deverá constar em cada Nota Fiscal a quantidade de volumes que serão entregues.  

3.7. A Contratada deverá atentar para a qualidade dos produtos a serem entregues, pois somente 

serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, atendam aos padrões 

exigidos pelo Mercado, e que forem entregues de acordo com o estabelecido no item anterior. 



 
 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega dos materiais, nas 

quantidades solicitadas pelo Setor de Compras do município, acompanhados dos documentos 

fiscais devidamente liquidados pelo referido Setor. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

As eventuais aquisições decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos 

recursos consignados no orçamento vigente.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO EQUILÍBRIO 

ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

6.1. Não haverá reajuste de preços relacionados ao presente Edital e seus anexos. 

6.2. O Município reserva-se o direito de equilibrar os preços, no caso de queda do preço praticado 

no mercado e/ou no caso do preço pago pelo Município vier a ser superior ao praticado pela 

contratada, devendo a contratada apresentar eventuais documentos que vierem a ser solicitados 

pelo Município. 

6.3. Durante a análise do pedido de equilíbrio pelo Município, não será admitida a suspensão do 

fornecimento. Caso isso ocorra constituirá inexecução contratual, implicando na aplicação das 

sanções previstas neste Edital e legislação pertinente. 

6.4. Caso concedido o equilíbrio econômico-financeiro, o mesmo não será aplicado às 

quantidades constantes das Ordens de Compra emitidas antes do protocolo de solicitação 

(independentemente da entrega ou não da quantidade), sendo, portanto, aplicável tão somente as 

Ordens de Compra emitidas a partir da data do protocolo de solicitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DA ATA 

 

7.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos:  

I - Pela Administração, quando:  

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro 

de preços;   

b) o fornecedor não formalizar Ata decorrente do registro de preços ou não tenha retirado o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;  

c) o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ata decorrente do registro de preços;  

d)em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata decorrente 

do registro de preços;  

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;  

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentado;  

II - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado 

de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.  

§ 1º O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas acima, será formalizado por despacho 

fundamentado da Prefeita ou quem este delegar.  

§ 2º A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no inciso I, do 

subitem anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.  



 
 

 

§ 3º No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 

feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da publicação.  

§ 4º Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 05(cinco) 

dias úteis.  

7.2. Os preços registrados poderão ser suspensos nos seguintes casos:  

I - pela Administração, por meio de Edital, quando por ela julgado que o fornecedor esteja 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro 

de preços ou, ainda, por interesse do Município, ressalvadas as contratações já levadas a efeito 

até a data da decisão;  

II - pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente 

impossibilitado decumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços.  

§ 1º A suspensão de registro de preço, nas hipóteses previstas, será formalizada por despacho 

fundamentado do Secretário de Administração.  

§ 2º Será estabelecido no Edital ou no expediente da solicitação de que tratam os incisos I e II, o 

prazo previsto para asuspensão temporária do preço registrado.  

§ 3º Enquanto perdurar a suspensão poderá ser realizada novas licitações para aquisição dos itens 

constantes dos registros de preços.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 

8.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou 

de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último 

lance ofertado;  

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último 

lance ofertado;  

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência;  

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03(três) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 

contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;  

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  

8.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 



 
 

 

 

CLÁUSULA NONA – DAS DEMAIS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES: 

 

9.1. Caberá à contratada, além de outras responsabilidades e obrigações previstas no 

edital e seus anexos e na legislação pertinente ao objeto, as seguintes: 

a) Fornecer os itens atendendo às normas técnicas, legais e regulamentares vigentes, bem como 

condições e garantias técnicas atinentes ao objeto, de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a 

segurança e o interesse do Município. Não serão aceitos, em hipótese alguma, o fornecimento 

com produtos adulterados ou fora das normas permitidas em lei;  

b) A responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, resultante 

da contratação e demais despesas diretas e indiretas necessárias ao fornecimento do objeto; 

c) A responsabilidade pelo pagamento de fretes e seguros e demais despesas e providências 

necessárias até a entrega do objeto contratado; 

d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

e) Não subcontratar, ceder ou transferir a terceiros o fornecimento, ainda que parcial, sendo nulo 

de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível de penalidade; 

f) Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

g) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Município, atendendo 

prontamente a quaisquer solicitações ou reclamações e 

h) Outras obrigações decorrentes do integral cumprimento do objeto contratado. 

 

9.1. Caberá ao Município, além de outras previstas no Edital e seus anexos e na  legislação 

pertinente ao objeto, as seguintes: 

a) Supervisionar e fiscalizar o fornecimento do objeto e exigir a correção das falhas 

eventualmente detectadas; 

b) Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias ao 

fornecimento do objeto; 

c) Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento do 

objeto, fixando prazo para a sua correção/substituição; 

d) Reter parcelas do pagamento de valores   eventualmente devidos à contratada, enquanto 

esta não satisfizer o pagamento da integralidade dos danos causados ao Município e/ou terceiros; 

e) Atestar nos documentos fiscais o efetivo fornecimento do objeto desta licitação; 

f) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do objeto, no prazo estabelecido, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

g) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento, 

fixando prazo para a suacorreção/substituição; 

h) Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado pelo licitante, desde que a 

Contratada tenha atendido às obrigações; 

i) Aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso e; 

j) Outras obrigações decorrentes do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 

10.1 O acompanhamento e a fiscalização do objeto será(ão) exercido(s) pelo(s) servidor(es) 

abaixo designado(s), ao(s) qual(is) compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o 

cumprimento do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou 

defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à contratada, conforme determina a Lei 

Federal nº 14.133/2021  e suas alterações. 



 
 

 

Fiscais (Titular/Suplente): 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

10.2 Caberá à contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado pela  fiscalização 

quaisquer exigências inerentes ao objeto, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o 

Município, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão 

ou redução da responsabilidade da contratada, que é total e irrestrita em relação ao objeto, 

inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, 

irregularidade ou desconformidade observada no fornecimento do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS 

 

Aplicam-se, com relação a presente Ata de Sistema de Registro de Preços-SRP, as 

normas estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações e, ainda, legislação vigente e 

pertinente à matéria e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca de Frederico Westphalen–RS, para dirimir quaisquer 

dúvidas decorrentes do presente Ata, renunciando expressamente a qualquer outro mais 

privilegiado que seja. 

  

Pinheirinho do Vale,______de_____________, de 2024. 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

 

Testemunhas 

1º 2º 

CPF CNPJ 

 


